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B,1iaileira 
Ci,W,,(,,~ 

PORTARIA N• 198/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL OE BRASILEIRA. Estado do 
i>iaul, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferl:das pe'los artigos 86, 11, e/e art 64, 
VI da Lei Orglinlca, Municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1•- RENILSON DE SOUSA, CPF n• 427. 750.273-34, para o cargo de chefe do Oepa.rtamento 
de Proteção e Defe~ Civil da Prefeitura M unicipal de Brasllelra - PI. 

Art. 2• - Revogados as dlsposlções em contrario. a presente portaria entra ri em vigor na data 
de sua publicação. 

PU81.IQUE-S~ E CUMPRA-SEI 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brasile.ira - PI 

01 de outubro de 2019 

ERRATA· EXTRATO DE CONTRATO 
Dispensa n' 02512019. 

O MUNICIO DE BRASILEIRA-PI - CNPJ N• 41.522.236/0001-75, neste ato 
representada por sua Prefeita Municipal a, Sra. Carmen Gean Veras de Menezes. 
torna público para conheoimenlo dos interessados, ERRATA ao Extrato de Contrato 
da Dispensa nº 025/2019 - para a Contratação de show de humor para a 1· Edíção 
da. Festa do Servidor no Município de Brasileira - PI, em 28 de outubro de 2019, 
publicado no Diário Oficial dos Municípios, Pág. 34, Edição MMMCMXXXIV, em 22 de 
outub~o de 2019. Onde se lê : RS 10.000,00 (dez mil reais). Leia-se: R$ 2.000,00 (dois 
mil reais). As outras informações continuam inalteradas. 

Brasileira - PI, 22 de outubro de 2019. 

Blfifleia 
Ci.{.,/;J, f,4,;. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Dispensa nº 025/2019. 

Objeto: Contrata.çlo de show de humor para a 1° Edição da Festa do 
Servidor no Município da Brasileira-PI, am 28 de outubro de 2019. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Braallelra - PI - CNPJ Nº 
41.522.236/0001•75, representada por Cannan Gean Varas de Menezes 
(Prefeita Municipal). 
Contratado: Amauri da Silva Jucá - CPF 585.886.583-20. 
Valor Global• R$10.000,00 (dez: mil reais). 
Prazo de Vigência: 30 (trinta) dias. 
Fundamentação Legal: Art. 24, li, Lei 8.666/93. 
Raçursos: FPM', Receita Pró.prla, ICMS, ITR, Conta Movimento e Outros. 

LEIN9204/19 

Brasllelra • PI, 18 de outubro de 2019. 
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Dispa.e sobre a crla~o do 

con,elho Kwúcipal de 
Direitos do Ida.o, elo Fundo 

Munlclpal de DireUoa do Idoso 

e 4' outru Prov:ld&nciaa. 

A PREFEITA IIUNICIPAL DE BRASILBlltA, Estado do Piaul. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte leí: 

Capitulo I 

00 CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 

Art. 1•. Fica criado o Conselho Municipal de Direito8 do IdollQ - CMDI - órgão 

permanente, paritário, consultivo, deliberativo, formulador e controlador das 

políticas públicas e ações voltadas para o ido80 no âmbito do Munic:ípio d e 

Brasileira, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social, órgão gestor das políticas de assistência social do Município. 

Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Dii-eitos do Idoso: 

1 - formular, aoompanhar, fiscalizar e avaliar a Politica Municipal dos Direitos 

dos Idosos, zelando pela sua e.xecuç4o; 

li - elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à 

Política Municipal dos Direitos dos idosos; 

[II - indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal 

q_uanto às questões q_ue dizem respeito ao idoso; 
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C,t,r.t+r-+,. 
IV - c ·umprir e zela.r pelo cumprim.ento das normas constitucionais e; lepis 

iceferentcs ao idoso, sobretudo a Lei Federal nº . 8 .842, de 04/07/94. a Lei 

Federal nº. 10.741, de 1°. / 10/03 (Estatuto do Idoso) e lei6 pcJ'tinente"I de 

c1;1;r.àtcr estadual e municipal, denunciando à autoridade competente e ao 

M.inistério Pllblioo o de60Umprimento d., qualquer uma delas; 

V fiáéal.izar a.s entid des governamentais e nll.o-governamentai.s de-

atendimento ao idoso, conforme o disposto no artigo 52 da Lei nº . 10.741/03. 

VI - propor, incentivar e apoi11.i- a reali.7..açào de eventos, estudos, programas "' 

pesquisas volto.dos para a promoção, a proteç .o e a de.feaa doa direitos do 

idoso; 

Vll inscrever os programas d.as 

govern&Illenta.i-!;I: de a~sist~ncia a .o idoso; 

entidade"' governamentais e 

VIII - estabelecer a forma d e paJ'ticipação do idoso residente no custeio da, 

entidade de longa perman~cia para idoso filantrópica ou casa-lar, cujo. 

cobranÇQ 6 füculw.d,~, rt• o podendo excéder a 70% (selertt:ü. por cento) de 

qualquer bene.ficio previdenciário ou de ....,.,,;,tencia ,;,ocial percebido pelo idoso; 

IX - apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta, 

o,:-çamcntãria anual e suas eve.ntuais alteraçõe$, zelando pela incluílUO de 

açóé& volt.a.das à poHtica de atendimento do idos0; 

X - l.ndicar prioridades para a deatin.açA.o d.os vaJoros deposita.doa no F\J.ndo 

Municipal dos Direito do ld.oso, e] borando ou provando plano e programas 

em que est6. ptéV:ista a o.plic,i.çM de recurso:!; oriundos daquele; 

XI zelar pela efetive. dea:centraJi.ze..ção poJitioo-,ad.m.inistrativa e pele 

particip ação de organizações representativas dos idosos na implementação de 

politica., planos.~ progrB.I11as e proJetos. de atendimento ao idoso ~ 

XU - elaborar o seu reg;lmento inlemo; 

XUI - outra.s ações visando á proteção do Direito do Idoso. 

Púrúgnúo 1.'\nico - Aos me~. ~ M.nicipa.l de Direito do Idoso --- -- - - C.(t,f ,f,(~ 

será facilitado o acesso a . todol\l os Betore,o da ãd.mlnistt8' o püblica .murücipal, 

especialmente às $ecrctariaa e aos progrruno.s prestados à população, a fu:n de 

pos"libil>tar a aprc&étttaçll.o de sugestlles e propostas de mcdidae de atuação, 

subsidiando a,;, políticas de a,ção em cada área de interesx do idoso. 

l\rt. 3º. O eon...,iho Municipal de Direitos do Idoso, composto de íonna 

paritária entre o poder público municip.al e a sociedade civil, &erâ oonstitu!do: 

1 - por reprcacntantes de cnda uma da,.~ Secretarias a seguir indicadas: 

ai Secretaria Municipal de Assiatcncia Social; 

b) Secretaria Municipal de Saudc; 

cJ, Secretaria Municipal de EducaçAo; 

d) Secretaria Municipal de Adminiatroçll.o; 

e) Secretaria Municipal de Cultura. 

li - por cinco repi:esentantes de cntidãdefl não governamentais repreacntantee 

da aocicdu..de civil, prlóeipalm.êrtte aque.J.aa que tc-nh.am. atuação n .a promoção e 

defesa dos direitos o atendimento do idow, legalmente oonstituida e em 

regular funcionamento hã mau, d.e 01 (um) arto, sendo eleitos para 

preenchimento das segui.n tes vagas: 

aJ OI (uinJ, representante do sindicato e/ou associação de apoB<:ntados. 

b] OI (um) representante de entidades atuantca no campO da promoção e 

defe6a dos ctireitos ou atendimento ao idoso; 

c) O 1 (um) rc:prcaentantc da Igreja Católica (Pastoral Familiar); 

d) O 1 (um) representante ela Igreja Evang~lica; 

e) OI (um) repre<!entante da ASl\lOciaçAo de peecadores, de moradores, de 

a.ssocia.çõcs rccrcã.tivrus ou culturais-~ 

§ 1°- Nào ~stcnte no munlclpi,o nenhum sindicato ou entidade voltada para a 

defesa e promoção do idoso, podcrd haver a substituição por outra entidade da 

socied de civil orgaru:i:ad.a. 

§ 2º, Cada membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá um 

suplente. 

§ 39 • Os membros do Conselho Municipal de Direitos do Idoso e seu.a 

respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal , respeitadas as 

indicaÇ(les previstas nesta Lei. 

§ 4°. Os membros do Conselho terão u:m mãndado de doj1;1 ano1;1, podendo ser 

reconduzidos por um mandado de igual período, enquanto no desempenho 

das funções ou caTgos nos quais fo.ram no.meados ou indicados. 

§ 59 • O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu representante, 

que poderâ ser substituído, a qualquer tempo, mediante nova indicação do 

r epresentado. 

§ 6º. A& entidaâet, não g<>vemam,mtais sel:'ão deitas em Íórum próprio, 

especialmente convocado para eate fim, sendo o prQCCS80 eleitoral d.e 

responsabilidade de cada entidade. 

§ 7°. Caberá às entidades eleitas a indi.caçào de seus representantes a GestAo 

Municipal, diretamente, no caso da primeira compo.sição do Conselho 

Municipal, ou por intermédio deste, tratando-se das oompoeições seguintes, 

para nomeação, no prazo de 20 ("irttel dia após e realização do Fórum que as 

elegeu, sob pena de substi.tuição por entidade suplent.e, conforme ordem 

decrescente de votação. 

Art. 4°. O Presidente e o Vice-Presidente do Conée!Jho Mu_nicipal de Direitos do 

Idoso serão escolhidos, mediante votação, dentre os scui, membros, por 

maioria absoluta, devendo haver, no que tange ã Presidencia e à Vice­

Presidéncia, uma alternância entre as entidades governamentais e não 

governamentais. 

§ l". O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do ldO$ó substitu.irà 

o Presidente em suas ausêrtclas e unpedim.entos, e, cm caso de ocorrência 

simultânea c:m relação aos dois, a presidência será exercida pel.o conselheiro 

mais idoso. 

§ 2°. O Presidente do Conselho M~ Direitos do Idoso pode:rà c;onvidar 

para participar das reuniõe$ ordin~~aordinárias membros dos 

Poderes Executivo, Legisla.tivo e Judiciârlo, e do Minisúrio Pl.\blioo. além de 

pessoas de notória especialização em assuntos de interesse do idoso. 

Art. 5°. Cada membro d .o Conselho Municipal terá direito a um único voto na 

:sessão p lenário, excetuando o Presidente que tarol)c:,n exercerll o voto de 

qual.idade. 

Art. 6°. A função do membro do Conselho Municipal de Dircitos do ld.oso não 

será rcmune1"ada e seu exercido seni. considerado de relevante interesse 

público, 

Art. 7º. As entidades nê.o governamentais representadas no Conselho 

Municipal de Dil"eitos do Idoso perderão essa oondição quando ocorrer uma 

das seguintes situaQ(>es: 

I - extinçào de sua base territorial de atuação no Município; 

li - irregularidades no seu funcionamento, devidamente oomprovadas, que 

tome inoompat!vel a sua representação no Conselho; 

Ili - aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente 

comprovadas, 

Art . 8°. Perderá o mandato o Conselheiro que: 

I - desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua represen tação; 

II - faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa; 

lII - apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão 

seguinte à d .e sua recepção na Secretaria do Conselho; 

IV - apresentar prooedimento inoompativel com a dignidade das funções; 

V - for condenado cm sentença irrecorrlvcl, por crime ou contravenção penal 

Art. 9°. Nos. casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do 

Conselho Municipal dO$ Direito$ do 1d0$0 serão substituldos pelos suplentes, 
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autonu:.tice.rnente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres doa, 

efetivos. 

Art. 10. Os 6 rgA<:>$ ou ,mtidades representados pelos Conselheiros faltosos 

deverão ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta, 

intercalada. 

Art. 11. O Conselho Mun.icipal de Direitos do Idoso reunir-se-á mensalmente, 

cm caráter ordin.ãrio, e ex.trao:rdinariamente, por convocação do seu Presidente 

ou por requerimento da maioria de $éu,; membro!ll-

An. 12. O Conselho Munkipàl de Direitos do Idoso instituirã seu"' ato<J por 

meio da resolução aprovada pela maioria de s,m,; membroa. 

Art . 13. As sessões do Con.selho Municipal de D~to,; do Idoso serão públicas, 

precedidas de ampla d.ivulgllçAo. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Assist~ncia Social propor ci.onará o apoio, 

Mcnico-adminmtrativo nccea..ãrio a .o funcionamento do Conselho Municipal de 

Direitos do Idoso. 

Art. 15. Os recunos f'i.nanceiroa para iJ:npla.ntaçâo e manutenção do Con.selho 

Municipal de Direítos do Ido"'° !Jerão previstos ntis peças orçament6ri.as do 

Munic!plo, possuindo dotaçóe!J próprias. 

Capitul<;> li 

DO FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 

Ar·t . 16. Fica criado o Fundo Municipal de Direitos do Idoso, i.nstrUmento de 

captação, i:-epasse e aplicação de recursos de$tinados a propiciar suporte 

financeiro para a implantação_. manutenção e desenvolvimento de planos, 

progJ'8.fflas, proJetos e a.çõe$ voltadas aos idosos no Muníciplo de Brasileira -

PI. 

Art. 17. Constituin\o receitas do Fundo Municipal de Direitos do ldO$ó; 

1 - recursoi,. proven.ien.tes de 6:rg os da Un.ião ou dos E$tadoa vinculados 

Política Nacional do Idoso; 

ll - transfcrincias do Município; 

III - as resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas; 

IV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recunios 

disponiveis; 

V - as advindas de aoordos e convênios; 

VI • as provenientes das multas aplicadas com base na Lei n. 10.741/03; 

vu - outras. 

Art. 18. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretariai 

Municipal de Assi.sttncia Social, tendo sua destinação liberada através de 

projetos, programas e atividades aprovado8 pe]o Conselho Municipal de 

Direitos do Idoso. 

§1 º. Serâ aberta conta bancária especifica em instituição fmanceira oficial, sob, 

a denominação "Fundo Municipal de Direitos do Idoso", para movimentação­

dos recursos financeiros do Fundo, ~ndo eJaborado, mensalmente balancete 

demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado na imprensa 

oficial, onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de inexist6ncia, apôs 

apresentação e aprovação do Conse.lho Municipal de Direitos do Idoso. 

§2º. A oon.tabílidadci do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação 

financeira e patrimonial, observados os padrões e normas i:8tabelecidas na 

legislação pertinente. 

§3º. Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social gerir o Fundo 

Municipal de Direitos do Idoso, sob a orientação e controle do Con.selho 

Municipal de Direitos do Idoso, cabendo ao seu titular: 

1 - solicitar a politica de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal do 

Idoso; 

II - subm.eter ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso demonstrativo 

contábil da movimentação financeira do Fundo: 

III - assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do 

Fundo; 

IV - outras atividades indispensâ.veis para o gerenciamento do Fundo. 

CAPITULO Ili 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19. Para a primeira instalação do Conselho Munidpal de Direitos do 

Idoso, o Prefeito Municipal convocará, por meio de edital, os integrantes dai 

sociedade civíl organízada atuantes no campo da promoção e defe$8 dos: 

direitos do idoso, que serão escolhidos em fórum especialmente realizado pa.ra 

este f.un, a ser realizado no prazo de trinta dias após a publicação do referido 

edital, cabendo as convocações seguintes à Presidência do Conselho. 

Art. 20. A primeira indicação dos representantes governamentais sert\ feita 

pelos titulares das respectivas Sec.retarias, no prazo de trinta dias após ai 

publicação desta Lei. 

Art. 2 L O Conselho Municipal de Direitos do Idoso elaborará o seu regimento 

interno, no prazo máximo de sessenta dias a contar da data de su.a instalação, 

o qual serã aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela imprensa. 

oficial, onde houver, e dada ampla divulgação. 

Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o funcionamento do 

Conselho Municipal do ldoi.o, das atribuiçõe& de seus membros, entre outros 

assuntos. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brasil.eira, Estado do Piauí, aos dezesseis 
dias do mês de outubro de dois mil e dezenove. 

Carmen Gel~ .. ru~ ~•• Jleneaea Prer'\i 

Sancionada, numerada, registrada e publicada a presente Lei no Gabinete da 
Prefeita Municipal de Brasileira, Estado do Piaui, aos dezesseis dias do mês de 
outubro de dois mil e dezenove encaminhada à imprensa para publicação. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


